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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL


Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.camaraitatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente ao PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 03/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PORTARIA, CONTROLE DE ACESSO, TELEFONIA/RECEPÇÃO E APOIO/REFORÇO NOS EVENTOS REALIZADOS NAS INSTALAÇÕES DO PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO, SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA.
Nome da Empresa: ____________________________________________

CNPJ Nº ____________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

Bairro: ____________________ Cidade: ________________________

Telefone ( ) ___________________ FAX: ( ) ____________________

E-mail:_______________________________________________________

Contato:______________________________________________________


IMPORTANTE: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER PREENCHIDO (DATILOGRAFADO OU DIGITADO) E ENVIADO ATRAVÉS DO FAX: (11) 4524-9600 OU PELO E-MAIL: cmi@camaraitatiba.sp.gov.br, AOS CUIDADOS DO PREGOEIRO.


A Câmara Municipal de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas.

Telefone para contato (11) 4524-9600

EDITAL Nº 03/2022

PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 164/2022
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/05/2022 A PARTIR DAS 09h00 HORAS 

LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PORTARIA, CONTROLE DE ACESSO, TELEFONIA/RECEPÇÃO E APOIO/REFORÇO NOS EVENTOS REALIZADOS NAS INSTALAÇÕES DO PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO, SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA.
1- PREÂMBULO

O Exmo. Sr. Ailton Fumachi, Presidente da Câmara de Itatiba, torna público a realização de Licitação na modalidade Pregão nº 03/2022 na forma presencial, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a contratação de serviços continuados de portaria/controle de acesso, telefonia/recepção e apoio/reforço nos eventos realizados nas instalações do Palácio 1º de Novembro, Sede da Câmara Municipal de Itatiba. 
O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 5.257, de 23 de maio de 2006, pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
As propostas deverão obedecer às exigências deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

O credenciamento, o recebimento dos envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos para o referido Pregão, que será realizado no Palácio 1º de Novembro, sede da Câmara Municipal de Itatiba, situado na Rua Romeu Augusto Rela, nº 1.100, Bairro do Engenho, iniciando-se no dia 17 de maio de 2022 às 09 horas e será conduzido pela Pregoeira Lêda Célia Ribeiro com o auxílio dos membros da Equipe de Apoio Marcio Silveira de Almeida e Paula Falcade, designados nos autos do processo em epígrafe, conforme a seguinte programação:
a) credenciamento dos representantes das empresas interessadas: dia 17/05/2022, entre 09h00min e 09h30min.
b) abertura da sessão pública, com recebimento dos envelopes com “PROPOSTAS DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”: logo após o credenciamento.
	09 horas
	Início do Credenciamento e entrega dos envelopes propostas nº01, habilitação nº02.

	09h30
	Análise do credenciamento e abertura dos envelopes propostas.

	10 horas
	Suspensão da sessão para análise das propostas apresentados, e inclusão dos dados e informações das propostas no sistema do pregão.

	O horário de reinício da sessão será informado pelo pregoeiro.
	Reinício da sessão - apresentação do resultado da análise das propostas e a classificação das mesmas.

Após, o início da etapa de lances e demais atos pertinentes.


1.1 - A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários para ciência de todos os participantes.
1.2 Todas as partes deste edital são complementares entre si, de tal modo que qualquer detalhe que se mencione em uma delas considerar-se-á especificado e válido para todas as demais.
2- DO OBJETO
2.1. Pretende a CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, a contratação de serviços continuados de portaria/controle de acesso, telefonia/recepção e apoio/reforço nos eventos realizados nas instalações do Palácio 1º de Novembro, Sede da Câmara Municipal de Itatiba. 
2.2 - A prestação de serviços compreende, além dos postos de serviço, o fornecimento de uniformes, materiais e equipamentos necessários à sua execução, conforme disposto no Termo de Referência deste Edital.

3- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO

3.1. Os serviços objeto do presente Edital terão suas despesas suportadas pela seguinte dotação orçamentária: “01.00.00 – Câmara Municipal – 01.01.00 – Câmara Municipal – 01.01.01 – Câmara Municipal – 01.031.0001.2.075 – Manutenção das Atividades da Câmara – 3.3.90.37.00 – Locação de Mão de Obra”, por meio da Nota de  Empenho nº ......, datada de ..../..../...... , ficando assim distribuída.  A emissão de Nota de empenho para o exercício seguinte deverá onerar a dotação orçamentária do respectivo exercício.

3.2. O valor estimado da contratação é de R$ 710.913,96 para o período de 12 (doze) meses.
4- DOS ANEXOS

Fazem parte integrante do presente Edital os seguintes anexos: 

4.1. ANEXO I – Termo de Referência

4.2. ANEXO II - Proposta de Preços;

4.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Habilitação e Atendimento as Condições do Edital;

4.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho.

4.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.
4.6. ANEXO VI – Modelo de Minuta de Contrato.
4.7. ANEXO VII – Modelo de Credenciamento;

4.8. ANEXO VIII – Modelo de Termo de Vistoria;

4.9. ANEXO IX – Planilha de composição de preços.
5- PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas que exerçam o ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, e que atendam as exigências de habilitação.

5.2. Não será permitida a participação:

5.2.1- De empresas estrangeiras que não funcionem no País;

5.2.2- De consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.2.3- Daqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estejam impedidos de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

5.2.4 – Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

5.2.5 – Cooperativa de mão de obra. 
6- CREDENCIAMENTO

6.1- Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverá ser apresentado o que se segue:

6.1.1- Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. O procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”; 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não poderá praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

f) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

6.1.2- Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2. (Habilitação).
6.1.3- Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação), não podendo estar se beneficiar da lei se não apresentar a declaração neste momento. 

7- FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
“ENVELOPE N( 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

ANEXO II - PROPOSTAS DE PREÇOS - PREGÃO N( 03/2022
“EMPRESA__________________________________________”

“ENVELOPE N( 2 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - PREGÃO N( 03/2022
“EMPRESA__________________________________________”

7.2.1 - A não indicação dos dizeres supracitados, no anverso dos envelopes, assim como o seu envio pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) é de responsabilidade, unicamente, do licitante por seu extravio, destinação diversa, devassamento, não recebimento, bem como protocolo intempestivo. A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega.
7.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
7.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
8.  Da Proposta:

8.1. Não será admitido o encaminhamento de propostas via fax, por meio eletrônico ou similar.

8.2. O Anexo II – PROPOSTA DE PREÇOS - deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente.

8.2.1. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação da proposta comercial, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

8.2.2. A proposta deverá ser assinada pelo titular da empresa ou por representante devidamente qualificado, isenta de emendas ou rasuras.

8.2.3. Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital.

8.2.4. O preço deverá ser proposto em valores unitários e por valor total, em moeda nacional, escrito obrigatoriamente em algarismo e, por extenso no local determinado, prevalecendo em caso de divergência os valores expressos por extenso. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive impostos e encargos sociais, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. Desembarque da mercadoria por conta da empresa vencedora do certame.

8.2.5. O prazo mínimo de validade da proposta deve ser de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura do envelope da proposta de preços.


8.2.5.1 A Licitante que não preencher o campo do prazo da proposta no Anexo II (Proposta de Preços) ficará obrigado a garantir a validade mínima de 60 (sessenta) dias.
8.3- As propostas deverão ser apresentadas acompanhadas das planilhas de composição de preços de todos os postos, inclusive dos dias estimados de FT. 

9 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
9.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 
-
Habilitação Jurídica;

- 
Regularidade Fiscal;

· Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7( da Constituição Federal e na Lei Federal n( 9.854, de 27/10/1999.

· Qualificação Econômico-Financeira

· Qualificação Técnica.

9.2.1. - Habilitação Jurídica:

9.2.1.a. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. A apresentação do contrato social consolidado, em vigor e devidamente registrado, dispensa a apresentação do contrato constitutivo da pessoa jurídica;


9.2.1.b. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


9.2.1.c. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.


9.2.1.d. os documentos relacionados nas alíneas "a" a "c" deste subitem 9.2.1. não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão com os requisitos especificados no item 06.

9.2.2. - Regularidade Fiscal:

9.1.2.1. prova da inscrição no CNPJ/MF;


9.1.2.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, e Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
9.1.2.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais administrados pela RFB e PGFN;

9.1.2.4.  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual que se fará mediante a apresentação de: Certidão Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa à ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação dos Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação; ou Certidão Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo expedida pela Procuradoria Geral do Estado/Coordenadoria da Dívida Ativa;

9.1.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal (do domicílio ou sede do licitante);

9.1.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF – Certidão de Regularidade do FGTS.
9.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) nos termos da Lei nº 12.440/2011;

9.1.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas deste item 7.1.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
9.2.3 - Qualificação econômico-financeira:
9.2.3.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balanço ou balancetes provisórios, atualizadas por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta (autenticados e certificados por contador registrado no Conselho de Contabilidade, sendo que o balanço deve ser acompanhado do termo de abertura e de encerramento do livro diário, a fim de atestar a veracidade) e o demonstrativo da boa situação econômica financeira da licitante, consubstanciada nos seguintes índices: 
I) Índice de liquidez corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (um), calculado pela fórmula:

ILC = AC
PC

II) Índice de Endividamento Geral (IEG) igual ou inferior a 0,5 (zero virgula cinco), calculado pela formula:

IEG = PC  +  ELP

AT

III) Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,0 (um), calculado pela fórmula

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP)

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

RLP = Realizável a Longo Prazo

AT = Ativo Total

- Os balanços (9.2.3.1) e os demonstrativos dos índices I, II e III deverão ser assinados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, indicando o numero e folhas do livro diário que foram transcritos os balanços, com firma reconhecida em cartório.


9.2.3.1.a. Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº. 8.541/1992.

9.2.3.1.b.  Comprovação de ter a empresa licitante capital social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para 12 meses do qual pretenda participar; devidamente subscrito e integralizado, na forma da lei.

9.2.3.2. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata/recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão púbica deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade (s) civil (s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civil, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
9.2.4 - Declaração:

a) Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, em conformidade com o inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, exigência prevista na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999 (ANEXO IV)

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.
9.3-  Qualificação Técnica
9.3.1. Comprovação de capacitação técnica-operacional, através de certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a execução pretérita pela licitante de objeto (s) compatível (is) com o ora licitado;

9.4. Dos documentos de habilitação:

9.4.1. Os documentos de habilitação serão, preferencialmente, apresentados na ordem em que estão citados neste Edital, devendo todas as folhas ser rubricadas pelo titular da empresa licitante ou representante legal e numerados em ordem crescente;

9.4.2. Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial. As certidões referentes à regularidade fiscal, quando não vierem com prazo de validade expresso, serão consideradas válidas se emitidas em até 90 (noventa) dias, da data designada para abertura dos envelopes.
9.4.3- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.4.4- Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do licitante;

9.4.5- O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio, à seu critério, diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

9.4.6 - Os licitantes poderão substituir os documentos acima elencados pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela Câmara Municipal de Itatiba, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

9.5. - Toda documentação a ser apresentada para fins de habilitação deverá esta em nome da licitante proponente, e, concomitantemente, com indicação do mesmo número de inscrição no CNPJ e com o mesmo endereço, quaisquer que sejam estes (da matriz ou de filial) exceto para os documentos que são gerados apenas em nome, endereço e CNPJ da matriz. Quando do recebimento do objeto deste certame, as respectivas Notas Fiscais deverão ser da mesma empresa/CNPJ/endereço que participou desse certame.

10 –  DA VISITA TÉCNICA - NÃO OBRIGATÓRIA
10.1.1 - As visitas técnicas não serão obrigatórias e deverão ser realizadas até o primeiro dia útil anterior à data da abertura da licitação. 
10.1.2 - As vistorias deverão ser realizadas em horário comercial e acompanhadas por funcionário da Câmara.
10.1.3 - O agendamento e as visitas deverão ser realizados em horário comercial em dias úteis, pelo telefone 11-4524-9600 com Leandro Cesar de Mello. 
11- DA SESSÃO DO PREGÃO

11.1. Declarada aberta a sessão e encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes, os credenciados entregarão ao pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Atendimentos às Condições do Edital, nos termos do Modelo indicado no Anexo III deste Edital e, em envelopes separados, os envelopes com as propostas de preços e os documentos de habilitação. Em caso de ME e EPP, também deverá ser apresentada, fora dos envelopes a declaração do Anexo V.

Na sessão em continuação. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do pregoeiro.

11.2. Da abertura dos envelopes com propostas de preços:

11.2.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquela que:

a. Apresentar preços baseados em outras propos​tas;

b. Apresentar preços alternativos ou vantagens que imponham condições não previstas neste Edital;

c. Tiver preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com o de mercado, conforme disposto no artigo 48, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores atualizações, e,

d. Não obedecer às condições, especificações e prazos estabelecidas no Edital para sua classificação
11.2.2. Verificada a compatibilidade com o exigido no Edital, serão ordenadas as propostas em ordem crescente de preços;

11.3. Dos lances verbais:

11.3.1. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

11.3.2. O (A) Pregoeiro (a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.3.2.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

11.3.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

11.3.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) pregoeiro(a), implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

11.3.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

11.4. Do julgamento:

11.4.1. O julgamento será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações definidas neste Edital;

11.4.2. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, em ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

11.4.3. Não será admitida desistência da proposta inicial ou dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desistente às penalidades constantes no subitem 21.1 deste Edital.
11.4.3.1. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

11.4.3.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 

11.4.3.1.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for melhor classificada, se dentro do intervalo estabelecido no item 11.4.3.1.1, poderá apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua nova proposta será declarada a melhor oferta;

11.4.3.1.2.1. O prazo para a formulação da proposta referida no subitem 11.4.3.1.2. será de 05 (cinco) minutos, contados da convocação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de preclusão;

11.4.3.1.3. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.4.3.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.4.3.1.3.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

11.4.3.1.4. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.4.4. Não configurada a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do item 11.4.3.1., será declarada a melhor oferta a proposta originalmente vencedora da fase de lances.

11.4.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.
11.5 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.5.1. Após a negociação, se houver, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

11.5.2 - O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de até 24 horas, a proposta de preços ajustada ao último lance, sob pena de desclassificação. 

11.5.3 A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos: 

11.5.3 Proposta de preços com os valores mensal e anual propostos pelo licitante, na forma do Anexo II; 

11.5.4 – Planilha de composição de custos e formação de preços de todos os postos de serviço envolvidos na contratação, conforme modelo Anexo IX; 
          11.5.4.1 – As empresas poderão utilizar planilhas próprias, desde que sejam contemplados todos os itens constantes no modelo do Anexo IX;
11.5.5. Planilha demonstrativa dos preços unitários e totais ofertados para os uniformes, equipamentos e materiais de todos os postos; 
11.5.6 – A licitante deverá indicar, obrigatoriamente, e fazer constar na proposta, o Sindicato representativo da Categoria Profissional envolvida nos serviços contratados, com abrangência em Itatiba e região.

11.5.7 - Considerada aceitável a oferta de menor preço será aberto o Envelope nº 02, contendo os documentos de habilitação de seu autor.

11.5.8 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para atendimento ao item 11.5. e posterior exame de seus documentos de habilitação.
11.5.9. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:
a) Substituição e apresentação de documentos, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

11.5.9.1. A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverá ser anexada aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.5.9.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

11.5.10. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

11.5.11. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, observado o direito de preferência estipulado na Lei Complementar nº 123/2006, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

11.5.12. Caso o licitante deixe a sessão pública de processamento do Pregão Presencial 03/2022, este, automaticamente, perderá o direito de apresentar quaisquer recursos. 

11.4.12. Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes.

11.5.13. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

12 - DOS RECURSOS
12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
12.1.1 – Os recursos eventualmente interpostos deverão ser protocolados na Câmara Municipal de Itatiba, no horário das 08h00 às 16h00; ou encaminhados para o e-mail: protocolo@camaraitatiba.sp.gov.br no mesmo horário. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro(a) à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.3. Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. O resultado do recurso será divulgado na Imprensa Oficial do Município e comunicado a todos os licitantes via fax ou e-mail.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Na ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente da Câmara Municipal de Itatiba. 

13.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-la devidamente instruída à autoridade competente.

13.3. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento, caberá ao Presidente da Câmara Municipal de Itatiba a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório.

13.4. Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte em relação a qual se tenha constado restrição ou ressalva no tocante à respectiva regularidade fiscal ao tempo da etapa de habilitação, deverá ela demonstrar a correção da falta no prazo de dois (2) dias úteis, que se seguirem à publicação da homologação, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, mediante prévio pedido da interessada, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 21.1. deste edital;

13.5. Quando a Adjudicatária decair do direito à contratação nos termos deste edital,  retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos moldes do item 11.2 deste edital. 

13.5.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

13.5.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município veiculação no endereço eletrônico da Municipalidade (www.itatiba.sp.gov.br).

14 - DA VISTA DOS AUTOS

14.1 - Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, com as cautelas de praxe, no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Itatiba.
15 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, mediante petição escrita, protocolada na Câmara Municipal de Itatiba.

15.2.  Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação.

15.3. Em caso de não solicitação, pelas LICITANTES, de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação sobre o contido neste PREGÃO.
16 - DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

16.1. O Presidente da Câmara Municipal de Itatiba poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da deliberação final sobre o desfazimento do certame licitatório.

17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O faturamento será mensal.
17.2. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes documentos: 

   17.2.1. Relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, acompanhada de comprovante do controle de frequência;

17.2.2. Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

17.2.3. Comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade Social (GFIP);

b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

17.3. O pagamento será efetuado em 05 (cinco) dias úteis após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota Fiscal Eletrônica apresentada, ficando assegurado o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.

17.4. Havendo erro na NF ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NF será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 17.3

17.5. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.

17.6. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 17.4.

18 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
18.1. A contratação, objeto desta licitação, deverá ser executada em estrita conformidade com as exigências e condições constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, bem como em conformidade com as obrigações constantes deste edital e da Minuta de Contrato – Anexo VI.

18.2 - A licitante vencedora deverá adequar os serviços que forem prestados fora das condições solicitadas.

18.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada com mão-de-obra própria, os quais não terão vínculo empregatício com a Contratante é responsabilidade da licitante vencedora arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.

18.4 - A licitante vencedora deverá responder por qualquer acidente de trabalho na execução do contrato, bem como por danos a que der causa de destruição ou danificação dos bens do Município e/ou da Contratante, de seus funcionários ou terceiros.

18.5 - Demais despesas oriundas da contratação de funcionários para a realização dos serviços, correrão por conta da contratada.

18.6 - A execução do contrato decorrente da licitação será acompanhada e fiscalizada por um funcionário especialmente designado pela Câmara Municipal de Itatiba.
18.7 – A licitante vencedora deverá adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, porém sempre responsável por quaisquer consequências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 
19- DAS GARANTIAS PARA CONTRATAR 
19.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, mediante depósito na Tesouraria Municipal, no valor correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do valor do contrato a ser lavrado em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, (com prazo compatível com o da vigência do contrato), ou fiança bancária, (com prazo compatível com o da vigência do contrato). 

19.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Câmara Municipal de Itatiba, devidamente protocolado no setor competente.
20– DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

20.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, terá início na data de assinatura do aludido instrumento e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.

20.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade de fazê-lo.

20.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada a apresentar tais certidões até a data limite fixada para a assinatura do contrato, sob pena de a contratação não se realizar.

20.4. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por fac-símile ou meio equivalente, para a assinatura do instrumento de contrato decorrente desta licitação, devendo, na ocasião, dar atendimento ao prazo estabelecido e às seguintes condições:

20.4.1. Apresentar as certidões de regularidade fiscal eventualmente exigidas no ato de convocação, em função da impossibilidade de renovação por meio eletrônico hábil de informações;

20.4.2 - Comprovante de depósito da garantia estipulada no item 20;
20.5. O prazo para assinatura de eventuais termos aditivos ao contrato será de 10 (dez) dias corridos, contados da data da convocação, que se fará por fac-símile ou meio equivalente, e mediante a complementação ou regularização da caução, se for o caso.

20.6. A Câmara Municipal de Itatiba poderá, em qualquer ocasião, modificar as quantidades, reduzindo ou aumentando o volume dos serviços, ficando a contratada obrigada a manter os mesmos preços unitários, desde que as modificações feitas não excedam mais de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

21 – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
21.1 - Não haverá reajuste de preços, salvo se prorrogado o contrato.  

21.1.1 – Caso o contrato seja prorrogado nos termos e prazos previstos na Lei 8.666/93, o valor da prestação mensal devida Pela Câmara Municipal de Itatiba será reajustado anualmente, com base no IPC-FIPE – Índice de Preços do Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:

R = Po. [( IPC ) - 1]    


 IPCo


Onde:

R= parcela de reajuste;

Po = preço inicial do Contrato no mês de referência dos preços ou preço do Contrato no mês de aplicação do último reajuste;

IPC/IPCo= variação do IPC FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

21.2 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

21.3. A periodicidade anual para cálculo do reajuste será contada conforme determina a legislação vigente c/c o que couber da Lei de Licitações. 

22- DAS SANÇÕES

22.1. O Licitante que desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado, o Adjudicatário que se recusar a assinar o contrato, ou não cumprir as exigências necessárias para a sua formalização, estarão sujeitos, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente de até 10% (dez por cento) do valor global ofertado.

22.2. O atraso ou descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirá a aplicação das seguintes sanções:

22.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

22.2.2. Multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:

22.2.2.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor anual do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.

22.2.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco inteiros por cento) do valor restante a ser executado do contrato.

22.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a execução for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Memorial Descritivo e da proposta da CONTRATADA.
22.2.2.4. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,1% (um décimo por cento) do contrato por descumprimento.

22.2.2.5. Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item 21.2.2.2.

22.2.2.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

22.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara do Municipal de Itatiba.

22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

22.3. As sanções previstas têm caráter meramente punitivo e poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

22.4. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

22.5. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade poderá ser também aplicada àqueles que:

22.5.1. Retardarem a execução do pregão;

22.5.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

22.5.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
23- DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

23.1. As LICITANTES poderão requerer esclarecimentos sobre este Edital e seus respectivos Anexos ao Pregoeiro da Câmara pelo telefone ou fax (11-4524-9600).

23.2. A Comissão de Licitações responderá, pelas mesmas vias, os esclarecimentos solicitados, dentro do prazo legal.

23.3. Em caso de não solicitação, pelas LICITANTES, de esclarecimentos e informações pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação sobre o contido neste edital.

23.4. As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

24- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Edital.

25- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
Itatiba, 29 de abril de 2022
Ailton Fumachi
Presidente da Câmara Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

INTRODUÇÃO
Este documento estabelece as normas específicas para a efetiva contratação de serviços para efetivo controle da portaria da Câmara Municipal de Itatiba, tanto quanto ao controle do acesso dos visitantes, quanto para telefonia e atendimento na recepção.
A demanda da Câmara Municipal de Itatiba por esses serviços ocorre em razão do Poder Legislativo não possuir, em seu quadro, recursos humanos necessários para exercer as funções objeto dessa contratação.

A contratação compreende, além da mão de obra, o fornecimento de todos os equipamentos, EPIs e ferramentas necessários à execução dos serviços, conforme especificados nos Anexos deste Edital.
Atualmente, verifica-se uma tendência da Administração Pública em reconhecer a importância da realização dessas atividades por empresas especializadas, pois, com isso, desincumbem servidores, dirigentes e autoridades da Administração de atribuições que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente por meio da utilização de mão de obra e prestação de serviços terceirizados.

1. CONDIÇÕES

1.1. OBJETO
1.1.1 - Contratação de serviços continuados de portaria/controle de acesso, telefonia/recepção e apoio/reforço nos eventos realizados nas instalações do Palácio 1º de Novembro, Sede da Câmara Municipal de Itatiba, conforme especificado neste anexo.
1.2. PREPOSTO/REPRESENTANTE
1.2.1. A CONTRATADA vencedora deverá manter preposto e/ou representante aceito pela Administração da Câmara, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

1.2.2. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 5 dias úteis, após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativos à sua competência.
1.2.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.

1.2.4. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
1.3 – POSTOS E JORNADA

I – Postos de Fiscalização e controle de acesso da Câmara Municipal, para 02 (dois) Postos de 12 (doze) horas diurnas de segunda a domingo.
II – Postos de Fiscalização e controle de acesso da Câmara Municipal, para 02 (dois) Postos de 12 (doze) horas noturnas de segunda a domingo.
III – Posto de telefonia/recepção, para 01 (um) Posto de Trabalho de 12 horas diárias, de Segunda a Sexta-feira.

IV - Posto de recepção, para 01 (um) Posto de Trabalho de 44 horas semanais
IV – 120 (cento e vinte) dias anuais de trabalho, estimadas, para apoio em eventos.

1.4 DOS SERVIÇOS

1.4.1 - Na execução dos serviços de controle de acesso, operação e fiscalização de portaria designados postos de trabalho, a empresa vencedora da licitação deverá atender as seguintes especificações:

- Fornecer mão-de-obra capacitada ao desempenho do objeto da licitação em número suficiente para dar efetiva cobertura dos postos designados, de forma a observar fielmente o regime e período de trabalho estabelecido;

- Manter, na prestação dos serviços, apenas profissionais pertencentes ao seu quadro funcional;

- Os empregados alocados para a prestação dos serviços deverão apresentar-se em seus respectivos postos devidamente uniformizados e identificados por meio de um crachá, contendo a denominação da empresa e o nome do funcionário, e, ainda, cumprir o seguinte:

– Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas pela Câmara Municipal de Itatiba.

- Fiscalizar a entrada e saída de materiais.

- Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Câmara Municipal, com atendimento sempre cortês aos funcionários e às pessoas que se façam presentes.

- Comunicar imediatamente à Diretoria Geral da Câmara ou ao setor no qual ficará subordinado, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

- Manter no posto, o número de telefone da Delegacia de Polícia, Polícia Militar, Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros e dos responsáveis pela administração da Câmara Municipal de Itatiba.

- Estar capacitado para operar os equipamentos de controle de acesso, em meios eletrônicos. 
- Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Diretoria Geral da Câmara.

- Fiscalizar e orientar o trânsito interno de empregados, visitantes ou pessoas, anotando eventuais irregularidades e comunicando à Administração da Câmara ou ao setor ao qual estiver subordinado. 

- Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, na conformidade de que venha a ser estabelecido pelo Contratante.

- Ter conhecimento dos planos de emergência existentes, sempre visando a manutenção das condições de segurança.

- Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Câmara, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

- Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços.

- Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres.

- Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros.

- Comunicar à Diretoria Geral da Câmara ou ao setor ao qual estiver subordinado, a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto.

- Repassar para o porteiro que estará assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas em vigor, bem como eventuais problemas observados nas instalações.

- Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados para Câmara Municipal e seus visitantes, cabendo à contratada aperfeiçoar a gestão de seus recursos, tanto humanos quanto materiais, com vistas à qualidade dos serviços. 
- A empresa vencedora realizar mensalmente avaliação do desempenho de seus funcionários em conjunto com os responsáveis da Câmara Municipal de Itatiba;

- A vencedora responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, as disposições legais que interfiram em sua execução.

1.4.2  - Na execução dos serviços de apoio e/ou reforço em eventos, a empresa vencedora da licitação deverá atender às seguintes especificações:

- Disponibilizar, mediante agendamento prévio a ser fornecido pela Administração da Câmara, porteiros com conhecimento das rotinas existentes para servirem como apoio e/ou reforço sempre que houver necessidade. 

- Manter, na prestação dos serviços, apenas profissionais pertencentes ao seu quadro funcional;

- Os empregados alocados para a prestação dos serviços deverão apresentar-se em seus respectivos postos devidamente uniformizados e identificados por meio de um crachá, contendo a denominação da empresa e o nome do funcionário, e, ainda, cumprir o seguinte:

– Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas pela Câmara Municipal de Itatiba.

- Cumprir a programação dos eventos recebendo e orientando as pessoas, com atendimento sempre cortês.

- Comunicar imediatamente à Administração da Câmara ou ao setor no qual ficará subordinado, qualquer problema verificado, inclusive de ordem funcional para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

- Manter no posto, o número de telefone da Delegacia de Polícia, Polícia Militar, Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros e dos responsáveis pela administração da Câmara Municipal de Itatiba.

- Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração da Câmara ou pelo setor ao qual estiver subordinado, em quaisquer dos espaços da Câmara Municipal de Itatiba.
- Fiscalizar e orientar o trânsito interno de empregados, visitantes ou pessoas, anotando eventuais irregularidades e comunicando à Administração da Câmara ou ao setor ao qual estiver subordinado. 

- Ter conhecimento dos planos de emergência existentes, sempre visando a manutenção das condições de segurança.

- Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Câmara, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

- Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços.

- Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres.

- Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros.

- Comunicar à Administração da Câmara ou ao setor ao qual estiver subordinado, a presença de aglomerações de pessoas junto ao posto.

- Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados para Câmara Municipal e seus visitantes, cabendo à contratada aperfeiçoar a gestão de seus recursos, tanto humanos quanto materiais, com vistas à qualidade dos serviços.

- A empresa vencedora responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, as disposições legais que interfiram em sua execução.
1.4.3 – Na execução dos serviços de Telefonia/Recepção a empresa vencedora deverá: 

Atender e efetuar telefonemas; transferir chamadas telefônicas; operar de forma organizada e eficaz o sistema de telefonia da Câmara, resguardar o sigilo das informações que por ventura receber via telefone tanto da Câmara quanto de terceiros, manter listagem de ramais e número de celulares atualizados, fornecer os telefones celulares de todos os funcionários, servidores e/ou Vereadores apenas se autorizados, receber as correspondências e encaminhá-las à Diretoria Geral da Câmara, reportar falhas do equipamento telefônico; atender ao público interno e externo; prestar informações solicitadas; encaminhar pessoas para os setores competentes, proceder registro de movimentação de pessoas em sistema informatizado de recepção; 
2.1 - A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais indicados apresentem-se ao posto designado trajando uniformes fornecidos às suas expensas, sendo que deverão ser fornecidos pelo menos 03 (três) conjuntos completos inicialmente, ou sempre que os utilizados por seus funcionários estejam em más condições de apresentação. O uniforme deverá ser aprovado previamente pela Diretoria Geral da Câmara Municipal e conter as seguintes características básicas: 
	UNIFORME MASCULINO

	Peça
	Qtde. 
	Descrição

	Terno 
	03
	Paletó 
	Cor preta, em tecido tipo microfibra, forrado internamente, inclusive na manga

	
	
	
	Emblema da empresa, bordado na parte externa do bolso

	
	
	Calça 
	Modelo Social

	
	
	
	Tecido e cor idênticos aos do paletó

	
	
	
	Braguilha forrada

	
	
	
	Cós entretelado, forrado, com passadores no mesmo tecido da calça

	
	
	
	02 bolsos laterais, embutidos

	
	
	
	02 bolsos traseiros embutidos, com uma casa vertical e um botão

	Gravata
	03
	Em tecido liso de cor preta e/ou aprovada pela Câmara, 100% poliéster ou 100% seda 

	Camisa
	03
	Tecido cor clara

	
	
	Mangas compridas com punho simples

	
	
	Bolso na parte superior do lado esquerdo, sobreposto

	Cinto
	01
	Masculino em couro constituído de 1 (uma) face na cor preta sem costura, fivela em metal, com garra regulável

	Sapato
	01
	Tipo social de cor preta

	Meias
	03
	Tipo social de cor preta

	Pulôver
	02
	Confeccionado em lã, na cor azul marinho, antialérgica, com decote modelo “V” com 20 mm de largura; ribana da cintura e das mangas com 70 mm de largura

	Blazer e/ou Jaqueta de lã
	01
	Em tecido adequado para o inverno, forrado (a), preto (a). 

	Capa de chuva
	01
	Plástica de cor preta com faixas fluorescentes

	Crachá
	01
	


	UNIFORME FEMININO

	Peça
	Qtde. 
	Descrição

	Terno 
	02
	Paletó 
	Cor preta, em tecido tipo microfibra.

	
	
	
	Modelo clássico

	
	
	
	Forro no mesmo tecido em todo corpo e mangas

	
	
	
	Corte na parte traseira inferior

	
	
	
	Emblema da empresa, bordado na parte externa do bolso

	
	
	Calça 
	Tecido e cor idênticos ao do paletó

	
	
	
	Cós entretelado, forrado, com passadores no mesmo tecido da calça

	
	
	
	Fechamento frontal por zíper

	Lenço
	02
	Tecido liso, cor vermelha ou outra aprovada pela Câmara, em crepe coxhibo, tipo laço com entretela compatível com o modelo 

	Camisa
	02
	Tecido cor clara

	
	
	Mangas compridas com punho simples

	
	
	Fechamento frontal

	Cinto
	01
	Feminino em couro constituído de 1 (uma) face na cor preta sem costura, fivela em metal, com garra regulável.

	Sapato
	01
	Tipo social, em couro, modelo “scarpin”, cor preta, salto baixo

	Meias
	02
	Tipo social de cor preta

	Blazer e/ou jaqueta de lã 
	01
	Em tecido adequado para o inverno, forrado (a), preto (a). 

	Capa de chuva
	01
	Plástica de cor preta com faixas fluorescentes

	Crachá
	01
	


2.2- A Contratada deverá fornecer uniformes completos aos seus funcionários, até o início da prestação dos serviços, de modo que todos executem suas atividades devidamente trajados. 

2.3 - O uniforme, obrigatório para todos os profissionais, consistirá em calça, camisa de mangas curtas ou compridas, cinto e calçados fechados. 
2.4 -  Os uniformes deverão ser confortáveis e duráveis, bem como não serem transparentes. 

2.5 -  Cada profissional deverá dispor de, no mínimo, 3 (três) uniformes. A cada exercício, ocorrendo a renovação contratual, ou a qualquer tempo, se houver necessidade, a Contratada deverá providenciar novo fardamento. 

2.6 - Os uniformes indicados acima não poderão ser cobrados do funcionário da Contratada, a não ser que haja destruição intencional ou desvio de peça por culpa do empregado. 

2.7 - A contratada deverá substituir o uniforme nas eventualidades de avarias/danos (rasgar, furar, queimar, manchar, encardir, soltar solados, etc.). 

2.8 - As camisas deverão conter a identificação da empresa (nome e logomarca) em local visível, impresso ou bordado. 

2.9 - O funcionário deverá portar, continuamente e em local visível, crachá de identificação com fotografia, fornecido pela contratada, não sendo admitida a permanência no âmbito nas dependências da Câmara Municipal funcionários sem identificação. 
3 DOS MATERIAIS DOS POSTOS
3.1 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos e materiais para prestação dos serviços, tais como: livro de ocorrências, rádio comunicador, celular, lanternas, bem como de todo e qualquer equipamentos e materiais necessários à perfeita execução dos serviços. 
4. DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

4.1.1 - Estas Diretrizes Básicas destinam-se a instruir a empresa vencedora da licitação para prestação de serviços objeto do presente Edital, em aspectos relacionados a procedimentos de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho;

4.1.2 - A empresa vencedora deve obedecer, na execução do contrato, às determinações e normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

4.1.3 - A par das medidas de proteção especificadas nas Normas Regulamentadoras deverá a empresa vencedora adotar todas as diretrizes que se fizerem necessárias a minimizar as probabilidades de ocorrerem acidentes envolvendo pessoas, propriedade ou bens, da empresa vencedora, da Câmara ou de terceiros;
5.2 - PROGRAMA E FISCALIZAÇÃO

5.2.1 - O programa de Segurança do Trabalho da empresa vencedora poderá ser solicitado pela FISCALIZAÇÃO, para análise e eventuais recomendações de aperfeiçoamentos.

5.2.2 - Esta FISCALIZAÇÃO será efetuada pela Câmara Municipal por meio de seu setor competente ou se necessário por prepostos, que verificarão, em inspeções periódicas, o cumprimento das determinações relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

5.2.3 - As recomendações da FISCALIZAÇÃO serão comunicadas pela Câmara devendo ser prontamente acatadas e implementadas sob inteira responsabilidade e ônus da empresa vencedora.

5.2.4 - No caso de as recomendações decorrentes das fiscalizações não serem acatadas pela empresa vencedora e as irregularidades apontadas não serem sanados nos prazos concedidos, os trabalhos poderão ser suspensos pela Câmara, não eximindo a empresa vencedora das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes aos prazos e multas.
6. - DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

6.1 - Serão registradas em Cadastro da Câmara, eventuais acidentes que vierem a ocorrer com funcionários da empresa vencedora, nos casos em que a avaliação global do ocorrido, efetuada em conjunto pelo órgão responsável pela fiscalização e segurança do trabalho e pela própria empresa vencedora, venha a comprovar culpa ou negligência por parte desta.

6.2 - Na avaliação global do ocorrido serão consideradas as ações de prevenção de acidentes que a empresa vencedora tenha negligenciado. 
6.3- A empresa vencedora deverá atender ao disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, quanto às medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho.

6.4 - A empresa vencedora deverá enviar sempre que for convocada, um representante às reuniões específicas com a Câmara, a fim de esclarecer e detalhar quais as medidas de Engenharia de Segurança do Trabalho aplicáveis aos serviços objeto da presente licitação.

6.5 - Antes do início da execução do contrato, a empresa vencedora apresentará por escrito à Câmara, os dados do profissional responsável pelos trabalhos e que será credenciado para atendimento.

6.6 - Os funcionários da empresa vencedora que executarem os trabalhos inerentes ao serviço devem:

• Estar aptos e preparados a desenvolver as tarefas afetas à função delegada;

• Estar aptos a utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva;

• Ter sido submetidos a exame periódico de saúde, de acordo com a legislação vigente.
7
- DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - A Câmara se reserva o direito de fazer outras exigências a empresa vencedora com respeito a Segurança do Trabalho inclusive considerando eventuais alterações contratuais, sempre que julgue necessário para proteção de pessoas, propriedade ou bens.
7.2 - Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.
7.3 - Deverão estar inclusos nos preços propostos os custos e despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, bem como cumprimento às obrigações impostas pelas leis sociais, BDI e toda e qualquer taxa e imposto. Assim, os valores indicados pela licitante serão sempre finais. Os preços somente serão reajustados anualmente e nas bases indicadas neste Edital.
7.4 - Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.
7.5 Apenas os casos de incorreções que apresentem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.
7.6 - Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.
7.7 Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local da execução do serviço, destinados ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.
7.8 - Os representantes da FISCALIZAÇÃO, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre acesso aos serviços e a todos os locais em que estejam sendo realizados os trabalhos.
8 .0 -  DA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS

8.1 – Na composição dos preços, as licitantes deverão seguir os itens constantes da planilha de preços, sabendo-se que a apresentação da planilha junto com a proposta é obrigatória – Anexo IX.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Fornecedor: _________________________________________________________

CNPJ nº __________________ Endereço:______________________________________ nº________

Complemento: ____________ Bairro: ______________ Cidade: ______________ Estado: _________ 

CEP ______________ E-mail: ______________________________________________

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:_______________________
Segue nossa proposta para a prestação do item a seguir:
	Item
	Postos Fixos
	Quantidade
	Valor mensal
	Valor total mensal

	01
	Posto de controle de acesso da Câmara Municipal, para 02 (dois) Postos de 12(doze) horas, diurnas de Segunda a Domingo. 
	02 
	R$ 
	R$ 

	02
	Posto de controle de acesso da Câmara Municipal, para 02 (dois) Postos de trabalho de 12 (doze) horas, noturnas de Segunda a Domingo. 
	02 
	R$ 
	R$ 

	03
	Posto de telefonia/recepção, para 01 (um) Posto de Trabalho de 12 horas diárias, de Segunda a Sexta-feira 
	01
	R$ 
	R$ 

	04
	Posto de recepção para 01 Posto de Trabalho de 44 horas semanais de segunda a sexta-feira
	
	R$ 
	R$ 

	Valor total fixo mensal 
	R$ 

	Valor total fixo para 12 meses
	R$ 

	FTs

	Item
	Descrição dos Serviços
	Quantidade 
	Valor do dia 
	Valor estimado mensal   

	04
	10 dias de FT mensais estimadas (120 dias anuais) para apoio e/ou reforço nas portarias da Câmara em eventos e/ou sessões. Considerar o fornecimento de vale transporte e rádio. 
	01
	R$ 
	R$ 

	Valor total apoio extra:  R$ 
	Valor total apoio extra:  R$ 

	VALOR TOTAL (somatória dos postos fixos mais apoio extra) 
	R$ 


DECLARAMOS, em atendimento ao item PROPOSTAS do Edital do Pregão nº 03/2022, que o preço total é de R$. ...................................(....................................) reais, conforme planilha de composição de preços anexada a esta proposta. 

DECLARAMOS, ainda que no preço total acima proposto estão incluídos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros e demais ônus necessários a execução dos serviços licitados.
..............................  , .... de ............... de 2022.
_________________________________________

Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

(carimbo da empresa)
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇOES DO EDITAL
Eu _______________(nome completo), RG nº _______, representante credenciado da _______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, sob as penas da lei, que conheço as especificações do objeto do Pregão nº 03/2022 e os termos constantes no edital e seus anexos, e que temos totais condições de atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas. DECLARO, ainda, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do supracitado, realizado pela Câmara Municipal de Itatiba, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Data e assinatura do credenciado

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

DECLARAÇÃO

REF.: PREGÂO Nº 03/2022.
         (nome   da   empresa)         , inscrito no CNPJ n°___________________________., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_________________, portador(a) da Carteira de Identidade no _________________________ e do CPF no _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

*Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) .

............................................

(data)

............................................................

(assinatura do representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Fonte: Decreto nº 4.358/02

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa___________________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n.º___________________________________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL  03/2022, realizado pela Câmara Municipal de Itatiba – SP.

Local e data_____________________________

________________________

Assinatura do Representante

RG:

CPF

ANEXO VI
“MINUTA DE CONTRATO”

CONTRATO N° ......../2022
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA E __________________.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob Nº 51.308.641/0001-49, com sede no Palácio 1º de Novembro, localizado na Rua Benedicto José Constantino, nº 100, Bairro do Engenho, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, representada por seu Presidente Ailton Fumachi, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade com Registro Geral (RG) Nº XXX (SSP/SP), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob Nº XXXXX, residente e domiciliado na Rua Benedicto José Constantino, nº 100, Bairro do Engenho, Centro, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, doravante denominada CONTRATANTE e .............., sediada na Rua/Av. ..., n.º ..., na cidade de ..., Estado de ..., Inscrita no CNPJ sob n.º ..., Inscrição Estadual n.º ..., representada por ..., portador do R.G. n.º ..., CPF n.º ..., denominada CONTRATADA, partes ao final assinadas, celebram o presente Contrato, de acordo com as disposições nele contidas e em conformidade com o PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2022, sujeitando-se a Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.º XXXXXX e subsidiariamente, no que couber, à Lei Federal n.º 8.666/93, modificada pelas Leis Federais n.º 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99 e na forma das seguintes cláusulas e condições:, tem entre si certo e avençado, mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e se outorgam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a contratação de XXXXX, nas dependências da Câmara Municipal de Itatiba

1.1.1 (descrever os serviços objeto do contrato, conforme)

1.2. Considera-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos:

1.2.1. Edital do Pregão nº 03/2022 e seus Anexos;

1.2.2. Proposta apresentada pela CONTRATADA;

1.2.3. Ata da sessão do Pregão nº 03/2022
1.3- Durante a vigência, mediante termo de aditamento, o objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades ajustadas no Anexo II do instrumento convocatório, mantidas as condições comerciais pactuadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO PARA INICIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇOES DE EXECUÇÃO
2.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada na forma estipulada pela CÂMARA neste edital em seu Anexo I, devendo a Contratada implantar os postos de serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato. 
2.2. Fica assegurado à CÂMARA o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a substituir e/ou reparar os serviços irregulares no prazo de 5 (cinco) dias.

2.3. Caso a prestação dos serviços não seja aprovada, a licitante vencedora deverá, imediatamente, providenciar sua readequação, acatando as determinações efetuadas pela CÂMARA.

2.3.1. Serão de responsabilidade da contratada todos os serviços correlatos essenciais para a execução dos serviços.

2.4. Ocorrendo qualquer problema, a contratada deverá comunicar imediatamente por escrito à CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Os preços para a realização dos serviços objeto deste contrato são os apresentados na Proposta da Contratada, a saber:

 - (nº item, quantidade, descrição, valor unitário e valor total). 

4.1.1. O valor resultante da aplicação dos preços unitários às quantidades executadas constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração para realização dos serviços objeto do presente contrato;

4.1.2. Os preços unitários e global incluem, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, seguros, saúde, hospedagem, segurança pessoal, alimentação, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, comerciais, remuneração, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a realização dos serviços objeto da presente licitação

4.2. Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a seguinte rubrica: “01.00.00 – Câmara Municipal – 01.01.00 – Câmara Municipal – 01.01.01 – Câmara Municipal – 01.031.0001.2.075 – Manutenção das Atividades da Câmara – 3.3.90.37.00 – Locação de Mão de Obra”, por meio da Nota de Empenho nº ......, datada de ..../..../...... , ficando assim distribuída.  A emissão de Nota de empenho para o exercício seguinte deverá onerar a dotação orçamentária do respectivo exercício.

4.3. A CÂMARA efetuará o pagamento a contratada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica, após conferência pelo Setor Competente, ficando assegurado a este último o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para tal conferência. 
4.3.1 - O contratado deverá fazer prova do recolhimento mensal dos encargos sociais (INSS e FGTS), apresentar cópia da Relação de Empregados – R.E., encaminhada à Caixa Econômica Federal, bem como fornecer cópia da folha de pagamento mensal. 
4.3.1. Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NFe será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da NFe.

4.3.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.

4.3.3. Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011 ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

4.3.4. A Contratada deverá enviar o arquivo da nota fiscal eletrônica em formato XML para o endereço eletrônico, cmi@camaraitatiba.sp.gov.br, indicando, necessariamente, no campo "Assunto": XXXXXX (variável) = correspondente ao número da nota fiscal com 06 dígitos; NNN (variável) = correspondente às iniciais dos três primeiros nomes do fornecedor e XMLNFE (fixo), no formato XXXXXXNNNMLNFE.

4.3.5. O pagamento deverá estar condicionado, também, à correta inserção, no corpo da NF-e ou no campo "Observações do Contribuinte", dos dados necessários a identificação da origem da despesa, conforme o caso, indicando o número da Ordem de Serviço (OS) e/ou Nota Empenho, número processo licitatório.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
5.1 - Não haverá reajuste de preços, salvo se prorrogado o contrato.  

5.1.1 – Caso o contrato seja prorrogado nos termos e prazos previstos na Lei 8.666/93, o valor da prestação mensal devida Pela Câmara Municipal de Itatiba será reajustado anualmente, com base no IPC-FIPE – Índice de Preços do Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica:

R = Po. [( IPC ) - 1]    


 IPCo


Onde:

R= parcela de reajuste;

Po = preço inicial do Contrato no mês de referência dos preços ou preço do Contrato no mês de aplicação do último reajuste;

IPC/IPCo= variação do IPC FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

5.2 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

5.3. A periodicidade anual para cálculo do reajuste será contada conforme determina a legislação vigente c/c o que couber da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1. Realizar os serviços objeto deste contrato nas condições previstas no Edital do Pregão nº   03/2022 e em sua proposta.

6.2. Providenciar a substituição ou a reparação dos serviços em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos.

6.3. Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, o presente contrato a terceiros, sob pena de rescisão.
6.4. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.
6.5. Manter durante toda a execução deste contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação, apresentando documentação revalidada se algum documento perder a validade.

6.6. Ser responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e constantes das demais disposições legais, referentes aos seus empregados, não havendo vínculo empregatício entre seus empregados e a Contratante.

6.6.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à CÂMARA, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, autorizando a Contratante a descontar dos pagamentos a serem realizados os valores referentes aos tributos legais, que incidam ou venham a incidir, sobre o objeto deste contrato.

6.7. Pagar todos os tributos incidentes, ou que venham a incidir sobre o objeto deste contrato, i.e., impostos, taxas e contribuições, federais, estaduais ou municipais.

6.8. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na realização dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por representante da CÂMARA.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

7.2. Indicar responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato.
7.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais para prestação dos serviços.
7.4. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO E SANÇÕES
8.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, cujo processamento será realizado nos termos do artigo 79 do mesmo diploma legal. 

8.1.1. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração, ficarão assegurados ao Contratante os direitos arrolados no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

8.2. Aplicam-se a este contrato as seguintes penalidades:

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara do Município de Itatiba pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) Multa equivalente a até 10% (dez por cento) do valor ofertado.

8.3. O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão, ainda, a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

8.3.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

8.3.2. Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites:

8.3.2.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor anual do contrato, em relação aos prazos fixados, por dia de atraso injustificado para início da prestação dos serviços.
8.3.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco inteiros por cento) do valor restante a ser executado do contrato.
8.3.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a execução for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Memorial Descritivo e da proposta da CONTRATADA.

8.3.2.4. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,1% (um décimo por cento) do contrato por descumprimento.

8.3.2.5. Multa pelo descumprimento de condição ou exigência fixada para a prestação do objeto: 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, sendo que o descumprimento, se inviabilizar a continuidade do contrato, ou se for reiterado, poderá a ensejar a rescisão do ajuste e a aplicação da multa prevista no item 8.3.2.2.
8.3.2.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

8.3.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itatiba, pelo prazo de até 05 anos.

8.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

8.4. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

8.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

8.6. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

8.6.1. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

8.6.2. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

8.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

8.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA NONA – DO FORO
9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba (SP), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes já qualificadas no preâmbulo, o presente contrato, na presença das testemunhas que conjuntamente este subscrevem, digitado e firmado em 3 (três) vias de igual teor e forma. NADA MAIS.
ANEXO VII 

MODELO DE CREDENCIAMENTO
PROCURAÇÃO
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à _________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto à CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 03/2022 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).
Local, data e assinatura
Representante Legal
RG e CPF
(CARIMBO CNPJ DA EMPRESA)
RECONHECER FIRMA(S)
ANEXO VIII

 MODELO DO TERMO DE VISTORIA
Certificamos para os devidos fins que a Empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ nº.___________________________, através de seu representante Sr. ____________________________, portador do documento de identidade nº ___________________________,  efetuou no prazo legal a vistoria nas dependências da Câmara Municipal de Itatiba, ________________________,  referente ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2022, ficando ciente de todas as informações necessárias em caso de se consagrar vencedora no presente certame.

Itatiba/SP,  ____ de __________ de 2022.

_________________________________________________

Assinatura do Responsável 
Nome Completo:

RG nº.:

ANEXO IX – MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
PREGÃO 03/2022
POSTOS DE SERVIÇOS DE XXXXXX

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	

	Nº do Processo
	164/2022 

	Licitação nº 
	Pregão Presencial Nº 03/2022

	Discriminação dos Serviços 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	____ / ____/ ______.

	B
	Município/UF
	ITATIBA/SP

	C
	Ano da Convenção Coletiva de Trabalho  - INDICAR O SINDICATO
	2022

	D
	Nº de meses de execução contratual
	12

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	Tipo de serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade de postos (quantidade total a contratar, em função da unidade de medida)

	****
	Posto
	

	 
	
	
	
	
	
	 

	MÃO DE OBRA

	Dados complementares para composição dos custos referentes à mão-de-obra.

	1
	Tipo de serviço (tipos de serviço com características distintas)
	***

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	

	3
	Categoria profissional
	

	4
	Data base da categoria ( dia/mês/ano) 
	

	5
	Quantidade de profissional  por posto de serviço
	

	MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1 - Composição da Remuneração
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Salário Base (categoria)
	 
	

	B
	Adicional de periculosidade
	 
	

	C 
	Adicional de insalubridade
	 
	

	D
	Adicional noturno
	 
	

	E
	Hora noturna adicional (hora reduzida)
	 
	

	F
	Adicional Assiduidade
	 
	

	G
	Adicional de hora extra
	
	
	 
	

	H
	Adicional HE, conforme Súmula 444 TST
	 
	

	I
	Outros (especificar)
	 
	

	Total da Remuneração
	 
	

	MÓDULO 2 – BENEFICIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2 - Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte 
	

	B
	Auxilio Alimentação (vale refeição e cesta básica)
	

	C
	Assistência Médica e familiar (Plano de Benefício Social Familiar)
	

	D
	Auxílio Creche
	R$ 0,00

	E
	Seguro de Vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Total de benefícios mensais e diários
	

	MÓDULO 3 – INSUMOS DIVERSOS

	Insumos Diversos 
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	

	B
	Materiais/insumos
	

	B
	Equipamentos (Manutenção e Depreciação)              
	

	C
	Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
	

	D
	Outros (especificar)
	

	Total de insumos diversos
	

	MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	SUBMÓDULO 4.1 – ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES

	4.1
	ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, FGTS E OUTRAS CONTIBUIÇÕES
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	
	

	B
	SESI ou SESC
	
	

	C
	SENAI ou SENAC
	
	

	D
	INCRA
	
	

	E
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	
	

	F
	F.G.T.S.
	
	

	G
	SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO (RAT x FAP)
	
	

	H
	SEBRAE
	
	

	Total
	
	

	SUBMÓDULO 4.2 – 13º SALÁRIO

	4.2
	13º SALÁRIO
	%
	Valor (R$)

	A
	13º SALÁRIO
	
	

	A
	Adicional de férias – terço constitucional
	
	

	Subtotal
	 
	

	B
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º salário
	 
	

	Total
	 
	

	SUBMÓDULO 4.3 – AFASTAMENTO MATERNIDADE

	4.3
	AFASTAMENTO MATERNIDADE
	%
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 
	

	B
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o afastamento maternidade
	 
	

	Total
	 
	

	SUBMÓDULO 4.4 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

	4.4
	PROVISÃO PARA RESCISÃO
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso Prévio indenizado
	 
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	 
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 
	

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	 
	

	F
	Multa sobre FGST e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado
	 
	

	Total
	%
	

	SUBMÓDULO 4.5 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	4.5
	COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias
	
	

	B
	Ausência por doença
	
	

	C
	Licença paternidade
	
	

	D
	Ausências legais
	
	

	E
	Ausências por acidente de trabalho
	
	

	F
	Outros (especificar)
	
	

	Subtotal
	
	

	G
	Incidência dos encargos do Submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	 
	

	TOTAL
	 
	

	QUADRO – RESUMO – MÓDULO 4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	%
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 
	

	4.2
	13º salário
	 
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	 
	

	4.4
	Custo de rescisão
	 
	

	4.5
	Custo de reposição de profissional ausente
	 
	

	4.6
	Outros (especificar)
	 
	

	TOTAL
	 
	 

	MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	5
	CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos
	
	

	B
	Lucro
	
	

	C
	Tributos
	
	

	 
	C.1 – Tributos Federais (especificar) - 
	
	

	 
	C.2 – Tributos Estaduais (especificar) - 
	
	

	 
	C.3 – Tributos Municipais (especificar) - 
	
	

	 
	C.4 – Outros tributos (especificar)
	
	

	Total
	
	

	QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	%
	Valor Unit.(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração
	 
	

	B
	Módulo 2 - Benefícios mensais e diários
	 
	

	C
	Módulo 3 - Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos, outros)
	 
	

	D
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	 
	

	Subtotal A+B+C+D
	 
	

	E
	MÓDULO 5 – Custos indiretos, tributos e lucros
	 
	

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 
	

	QUADRO-RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	Tipo de serviço (A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Quantidade de empregados por posto (C) 
	Valor proposto por posto (D) = (BxC)
	Quantidade de postos (E)
	Valor total do serviço (F)=(DxE)

	****
	
	
	
	
	

	VALOR ANUAL DO POSTO DE SERVIÇO 
	 

	NÚMERO DE MESES DO CONTRATO
	

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (Valor Anual do Posto x nº de Postos de Serviço)
	 


OBS: ITEM OBRIGATÓRIO: Os licitantes deverão apresentar planilha individualizada para todos os postos de serviços, inclusive para os postos estimados para FT. 
Av. Benedicto José Constantino nº 100 - Bairro do Engenho – Itatiba/SP – CEP: 13255-360 – Fone: (11) 4524-9600 - Fax: (11) 4524-9601

http://www.camaraitatiba.sp.gov.br      e-mail: cmi@camaraitatiba.sp.gov.br
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